
§ 2º Para os fins desta Lei, considera-se mãe atípica aquela mulher ou cuidadora que é
responsável pela criação de filhos que necessitam de cuidados específicos para pessoas
com deficiências, síndromes, transtornos, doenças raras, TDAH, TDA e dislexia, entre
outros.

Art. 2º Constituem objetivos do programa:

I – elevar e melhorar a qualidade de vida de mães e cuidadoras beneficiárias desta Lei,
considerando as dimensões emocionais, físicas, culturais, sociais e familiares;

II – desenvolver competências socioeconômicas, por meio de ações que as façam sentir-
se valorizadas sem comprometer os cuidados que devem despender a seus filhos;

III – promover o apoio para o acesso a serviços psicológicos, terapêuticos, assistenciais e
emancipativos em relação à nova identidade social como mães;

IV – estimular a ampliação de políticas públicas adequadas na rede de atenção primária
de saúde, com vistas a manter atendimento eficaz e de qualidade, para preservar a
integridade da saúde mental materna;

V – desenvolver ações de bem-estar e de autocuidado como rotina, com vistas a prevenir
ou reduzir sintomas de transtornos psíquicos como ansiedade, depressão, doenças, muito
comuns em pessoas que vivenciam situações estressantes e desafiadoras diariamente;

VI – desenvolver ações complementares de suporte para o filho, quando a mãe ou
cuidadora tenha que realizar consultas, exames, terapias e encontros ou participar de
outras atividades no convívio social, melhorando sua qualidade de vida;

VII – estimular os demais membros da família quanto ao cuidado e à proteção, visando
aumentar o nível de bem-estar e melhorar a função e as interações familiares;

VIII – promover intervenção de profissionais de saúde, educação, assistência social e
jurídica, no que diz respeito a compreender as necessidades dos pais, prover informações
e indicar serviços de maneira coordenada, visando produzir resultados positivos na
família.

Art. 3º Constituem diretrizes gerais para a implementação do programa de que trata esta
Lei:

I – oferecer apoio e incentivo psicossocial e relacional a mães e cuidadoras beneficiárias
desta Lei, visando à promoção de políticas públicas de proteção e fortalecimento da rede
de apoio local;

II – fortalecer as redes de apoio e de trocas de experiências sobre os desafios da jornada
da mãe ou cuidadora, especialmente, nas áreas de saúde, educação, assistência social e de
justiça;
III – incentivar a realização de debates, encontros e rodas de conversa sobre a
maternidade atípica;
IV – estimular a criação de políticas públicas de acolhimento para as mães atípicas ou
com filhos com deficiência;
V – incentivar a criação de espaços para informar e sensibilizar a sociedade sobre as
dificuldades enfrentadas na maternidade atípica;
VI – incentivar a realização de oficinas temáticas, cursos, encontros, seminários,
conferências e fóruns de debates com temas de relevância social, tendo como foco central
a maternidade atípica;
VII – estimular estudos e divulgação de informações sobre prevenção de doenças
emocionais que podem surgir em decorrência da maternidade atípica ou com filhos com
deficiência;
VIII – proteger integralmente a dignidade de mães e cuidadoras, a fim de ampará-las no
exercício da maternidade, desde a concepção até o cuidado com os filhos.
Parágrafo único. Entende-se por apoio relacional a troca de experiências entre mães e
cuidadoras beneficiárias desta Lei, no contexto dos encontros realizados periodicamente
com profissionais e especialistas para tratar de questões voltadas à aplicação do programa
instituído por desta Lei.
Art. 4º São estratégias para a implementação do programa de que trata esta Lei:
I – atenção integral com foco em mães e cuidadoras beneficiárias desta Lei e em suas
necessidades de saúde, educação, trabalho, assistência social, acesso à renda, habitação,
entre outras;
II – instituição de sistemas de avaliações específicos para as pessoas beneficiárias desta
Lei, com escalas diferenciadas para crianças, adolescentes e idosos, considerando as
condições, as deficiências e os aspectos sociais, pessoais e do entorno onde vivem as
pessoas avaliadas;
III – implantação de serviços de oferta de cuidados pessoais em centros especializados;
IV – implantação de serviços de cuidados em domicílio;
V – (VETADO)
VI - facilitação do acesso às tecnologias assistivas e à ajuda técnica para uso pessoal e
para autonomia no domicílio;
VII – (VETADO)
VIII – implantação de serviços de acolhimento para as situações de ausência dos vínculos
familiares, conforme o caso;
IX – elaboração de estudo que identifique, quantifique e trace o perfil sociodemográfico
desses grupos e que identifique suas necessidades e os obstáculos que enfrentam,
especialmente na busca por serviços públicos.
Art. 5º Para o cumprimento dos objetivos estabelecidos nesta Lei, o programa deve
observar as seguintes ações:
I – apoio pós-parto a mães e cuidadoras beneficiárias desta Lei, com as seguintes
medidas:
a) acolhimento e inclusão no pós-parto;
b) esclarecimentos imediatos após o nascimento e orientações necessárias sobre a condição
da criança e suas especificidades;

II – (VETADO)
III – informação educacional à sociedade a respeito das principais questões envolvidas na
convivência e no trato com crianças, adolescentes e adultos sob tutela de mães e cuidadoras
beneficiárias desta Lei;
IV – promoção da interação entre profissionais de saúde e educação e familiares, com vistas
à melhoria da qualidade de vida da condição de criança, adolescente e adulto sob tutela de
mães e cuidadoras beneficiárias desta Lei;
V – ações de esclarecimento e combate aos preconceitos relacionados à pessoa com
deficiência, doenças raras, síndrome de Down, TEA, TDAH e dislexia, entre outras;
VI – implantação de ações que integrem mães ou cuidadoras e familiares com educadores e
profissionais das áreas de assistência social, justiça, direitos humanos e saúde;
VII – oferecimento de oportunidade de vivência prática de mães ou cuidadoras matriculadas
na rede pública de ensino no acompanhamento do desenvolvimento educacional de seus
filhos;
VIII – (VETADO)
IX – utilização de estratégias de intervenção para o fortalecimento do vínculo de mães ou
cuidadoras em programas com a rede socioassistencial e para o acesso às políticas setoriais
voltadas às mulheres;
X – veiculação de campanhas de comunicação social que visem conscientizar a sociedade e
dar visibilidade às políticas públicas instituídas por esta Lei.
Art. 6º Para a execução das ações previstas no programa de que trata esta Lei, podem ser
celebrados instrumentos de cooperação, convênios, acordos, ajustes ou termos de parceria
entre os diversos setores do poder público e organizações da sociedade afins, para a
prestação de informações ao público.
Art. 7º Os projetos e as ações decorrentes do cumprimento desta Lei devem ser amplamente
divulgados, de forma a propiciar a efetiva participação da sociedade.
Art. 8º (VETADO)
Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 25 de julho de 2023
134º da República e 64º de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO Nº 44.766, DE 25 DE JULHO DE 2023

Institui o Comitê Distrital para apoio a Migrantes, Refugiados e Apátridas do Distrito
Federal.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, incisos VII, X e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:
Art. 1º Fica instituído o Comitê Distrital para apoio a Migrantes, Refugiados e Apátridas do
Distrito Federal visando auxiliar os órgãos do Governo do Distrito Federal em conjunto
com a sociedade civil para promover, articular e acompanhar a promoção do bem-estar, da
assistência e da integração de políticas públicas no Distrito Federal para pessoas refugiadas,
migrantes e apátridas.
Parágrafo único. Cabe à Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania do Distrito Federal
disponibilizar o suporte administrativo, operacional e logístico para o funcionamento do
Comitê, bem como inicialmente regulamentar as escolhas dos representantes previstos nos
incisos VIII e IX do art. 3º.
Art. 2º A condição de pessoa refugiada, migrante ou apátrida será reconhecida pela
autoridade competente, quando atendidos os requisitos estabelecidos pela legislação
nacional e internacional que rege a matéria.
Art. 3º O Comitê Distrital para apoio a Migrantes, Refugiados e Apátridas do Distrito
Federal será composto por representantes titulares e suplentes dos seguintes órgãos e
instituições:
I – dois representantes da Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania;
II - dois representantes da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social;
III - dois representantes da Secretaria de Estado de Educação;
IV - dois representantes da Secretaria de Estado de Saúde;
V - dois representantes da Secretaria de Estado de Segurança Pública;
VI - dois representantes da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, Trabalho
e Renda;
VII - dois representantes da Secretaria de Estado da Agricultura, Abastecimento e
Desenvolvimento Rural;
VIII - um representante de organizações da sociedade civil voltados a atividades de
assistência, proteção e integração de refugiados, migrantes e apátridas;
IX - dois representantes da comunidade refugiada, migrante e apátrida, incluindo os
indígenas parte deste grupo.
§ 1º Os membros do Comitê, titulares e suplentes, serão indicados pelos representantes dos
órgãos e das instituições indicados para participação no Comitê, para mandato de 2 anos,
permitida uma recondução, por igual período.
§ 2º O exercício de funções inerentes ao mandato no Comitê será considerado relevante
prestação de serviços públicos, não remunerada.
§ 3º Representantes do Ministério Público do Distrito Federal, do Tribunal de Justiça do
Distrito Federal e dos Territórios, do Alto Comissariado das Nações Unidas para
Refugiados - ACNUR do Brasil, e de outras instituições públicas poderão participar do
Comitê na condição de convidados, com direito a voz.
§ 4º A coordenação do Grupo de Trabalho poderá convidar outros órgãos e entidades do
Distrito Federal, assim como representantes da sociedade civil, terceiros interessados,
autoridades e/ou profissionais de notório saber para, nas reuniões, subsidiarem sobre os
temas e questões constantes das pautas.
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Art. 4º O Comitê, enquanto instância distrital, terá o objetivo de apoiar, orientar, articular,
fomentar e acompanhar as políticas públicas destinadas às pessoas refugiadas, apátridas e
migrantes no Estado, incluindo os indígenas parte deste grupo.
Art. 5º Compete ao Comitê:
I – sugerir objetivos a serem adotados na política distrital para a população refugiada,
apátrida e migrante nas diversas áreas de atuação do Estado, com o objetivo de acompanhar
a sua execução, facilitar e garantir as políticas públicas correlatas;
II – propor princípios e diretrizes a serem observados na atuação dos diversos entes da
administração pública responsáveis pela consecução dos objetivos da política distrital para a
população refugiada, apátrida e migrante;
III – contribuir com a proposta da política distrital para a população refugiada, apátrida e
migrante;
IV – aprovar seu regimento interno, em reunião extraordinária, antes do início dos trabalhos
ordinários do Comitê;
V – acompanhar a tramitação de projetos de lei relacionados com a promoção dos direitos
das pessoas refugiadas, migrantes e apátridas;
VI – promover a articulação interinstitucional entre os órgãos públicos que atuam na
promoção e garantia dos direitos de pessoas refugiadas, migrantes e apátridas;
VII – apoiar as ações governamentais relacionadas às temáticas do Comitê, bem como seus
serviços, na articulação e instrumentalização de redes especializadas no Estado;
VIII – apresentar recomendações ou outras providências administrativas para instituições
públicas e privadas referentes às temáticas;
IX – consolidar dados e recomendar estudos visando à criação de ações integradas para a
promoção e garantia de direitos do público afeto às agendas do comitê e ao enfrentamento
das violações de direito que incorrem sobre os processos de deslocamento forçado e
migratórios;
X – propor estratégias de divulgação e publicidade aos órgãos públicos e à sociedade em
geral, incentivando a realização de campanhas sobre as temáticas;
XI – promover a comunicação e a troca de experiência entre órgãos públicos e organizações
não governamentais nacionais e/ou internacionais, visando a promoção de direitos e o
enfrentamento às violações afetas às temáticas de competência do comitê;
XII – contribuir com a construção de planos distritais afetos às áreas do comitê;
XIII – sugerir, acompanhar e apoiar as capacitações, realizadas por meio das ações
governamentais e da sociedade civil, relacionadas às temáticas do comitê;
XIV – acompanhar e monitorar os projetos de cooperação técnica firmados entre o Distrito
Federal e os organismos nacionais e internacionais nestas temáticas;
XV – manter registros e avaliar, periodicamente, os processos e as ações implementadas,
atendendo às determinações deste Decreto;
XVI – estimular e apoiar a realização de debates, fóruns, seminários, audiências públicas e
outros eventos relacionais às suas finalidades;
XVII – promover e incentivar as ações de resposta emergenciais e as soluções duradouras
para recepção, integração e promoção de cidadania das pessoas refugiadas, apátridas e
migrantes, incluindo os indígenas parte deste grupo.
§ 1º O Comitê poderá firmar termos de cooperação técnica, convênios e parcerias para: a
implementação de programas, repasse financeiros ou para a obtenção de recursos, bem
como estabelecer ações que possuam arranjos entre as instâncias distrital e federal.
§ 2º Todas as medidas decorrentes e relacionada a este Comitê Distrital são de
responsabilidade do Distrito Federal, não desconsiderando a contribuição e expertise de
parceiros, tampouco a responsabilidade solidária destes.
Art. 6º O Comitê reunir-se-á mensalmente, ou sempre que necessário, mediante convocação
do seu Presidente, deliberando por maioria simples.
Art. 7º A estrutura e funcionamento do Comitê será regulada por Regimento Interno.
Art. 8º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 25 de julho de 2023
134º da República e 64º de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO Nº 44.767, DE 25 DE JULHO DE 2023
Altera a composição do Conselho de Administração do Instituto de Previdência dos
Servidores do Distrito Federal – Iprev/DF. 
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, incisos VII e XXVII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e o art. 8º, caput, do
Decreto nº 39.415, de 30 de outubro de 2018, DECRETA:
Art. 1º DISPENSAR GEORGE ALEXANDER CONTARATO BURNS da Função de
Membro Suplente do Conselho de Administração do Instituto de Previdência dos
Servidores do Distrito Federal – Iprev/DF, referente ao assento nº 1 do Anexo Único, dos
membros representantes dos segurados, participantes ou beneficiários.
Art. 2º DESIGNAR NAILDE OLIVEIRA DO NASCIMENTO SILVEIRA para exercer a
Função de Membro Suplente do Conselho de Administração do Instituto de Previdência dos
Servidores do Distrito Federal – Iprev/DF, referente ao assento nº 1 do Anexo Único, dos
membros representantes dos segurados, participantes ou beneficiários.
Art. 3º DISPENSAR MÔNICA CALDEIRA SCHIMIDT da Função de Membro Suplente
do Conselho de Administração do Instituto de Previdência dos Servidores do Distrito
Federal – Iprev/DF, referente ao assento nº 2 do Anexo Único, dos membros representantes
dos segurados, participantes ou beneficiários.
Art. 4º DESIGNAR SOLANGE REGINA BUOSI CARDINALE para exercer a Função de
Membro Suplente do Conselho de Administração do Instituto de Previdência dos
Servidores do Distrito Federal – Iprev/DF, referente ao assento nº 2 do Anexo Único, dos
membros representantes dos segurados, participantes ou beneficiários.

Art. 5º DESIGNAR ANA PAULA MACHADO NEVES para exercer a Função de
Membro Titular do Conselho de Administração do Instituto de Previdência dos
Servidores do Distrito Federal – Iprev/DF, referente ao assento nº 2 do Anexo Único,
dos membros representantes dos segurados, participantes ou beneficiários.
Art. 6º DISPENSAR GEORGIA DAPHNE SOBREIRA GOMES da Função de
Membro Titular do Conselho de Administração do Instituto de Previdência dos
Servidores do Distrito Federal – Iprev/DF, referente ao assento nº 4 do Anexo Único,
dos membros representantes dos segurados, participantes ou beneficiários.
Art. 7º DESIGNAR SAULO DE OLIVEIRA NONATO para exercer a Função de
Membro Titular do Conselho de Administração do Instituto de Previdência dos
Servidores do Distrito Federal – Iprev/DF, referente ao assento nº 4 do Anexo Único,
dos membros representantes dos segurados, participantes ou beneficiários.
Art. 8º DESIGNAR ALOÍSIO DOS SANTOS JÚNIOR para exercer a Função de
Membro Suplente do Conselho de Administração do Instituto de Previdência dos
Servidores do Distrito Federal – Iprev/DF, referente ao assento nº 4 do Anexo Único,
dos membros representantes dos segurados, participantes ou beneficiários.
Art. 9º DESIGNAR ROGÉRIO OLIVEIRA ANDERSON para exercer a Função de
Membro Titular do Conselho de Administração do Instituto de Previdência dos
Servidores do Distrito Federal – Iprev/DF, referente ao assento nº 5 do Anexo Único,
dos membros representantes dos segurados, participantes ou beneficiários.
Art. 10. O Conselheiro destacado neste Decreto completará o período restante do
mandato do seu antecessor, em consonância com o inciso V, do §1º, do art. 1º, do
Decreto nº 37.131, de 19 de fevereiro de 2016.
Art. 11. Os membros titulares e suplentes, obedecida a respectividade, serão
reunidos em assentos no Conselho de Administração do Iprev/DF, ficando
consolidada a atual composição do referido conselho na forma do Anexo Único deste
Decreto.
Art. 12. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 25 de julho de 2023
134º da República e 64º de Brasília

IBANEIS ROCHA
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